
 

  

 
Deveres da Entidade Empregadora Pública versus Direitos da 

Comissão de Trabalhadores  

Normas do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas e do Código do Trabalho com 

disposições sancionatórias e de contraordenação diferentes ou omissas em matérias 

respeitantes às comissões de trabalhadores, em claro prejuízo das comissões de trabalhadores 

da Administração Pública.   
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INTRODUÇÃO 

 
Pretende-se com esta compilação chamar a atenção da Assembleia da 

República para as normas do Regime de Contrato de Trabalho em 

Funções Pública, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho, respeitantes às comissões de trabalhadores, tendo em vista 

a sua uniformização. 
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Constituição da República Portuguesa 

Comissões de Trabalhadores 

Artigo 54.º 

1. É direito dos trabalhadores criarem comissões de trabalhadores para defesa 

dos seus interesses e intervenção democrática na vida da empresa.  

2. Os trabalhadores deliberam a constituição, aprovam os estatutos e elegem, 

por voto directo e secreto, os membros das comissões de trabalhadores.  

3. Podem ser criadas comissões coordenadoras para melhor intervenção na 

reestruturação económica e por forma a garantir os interesses dos 

trabalhadores.  

4. Os membros das comissões gozam da protecção legal reconhecida aos 

delegados sindicais.  

5. Constituem direitos das comissões de trabalhadores:  

a) Receber todas as informações necessárias ao exercício da sua actividade;  

b) Exercer o controlo de gestão nas empresas;  

c) Participar nos processos de reestruturação da empresa, especialmente no 

tocante a acções de formação ou quando ocorra alteração das condições de 

trabalho;  

d) Participar na elaboração da legislação do trabalho e dos planos económico-

sociais que contemplem o respectivo sector; 

e) Gerir ou participar na gestão das obras sociais da empresa;  

f) Promover a eleição de representantes dos trabalhadores para os órgãos 

sociais de empresas pertencentes ao Estado ou a outras entidades públicas, nos 

termos da lei. 
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COMISSÕES DE TRABALHADORES 

 

Artigo 298.º 

(RCTFP) 

Comissões de trabalhadores 

1 — É direito dos trabalhadores criarem em cada órgão ou serviço uma 

comissão de trabalhadores para defesa dos seus interesses e para o exercício dos 

direitos previstos na CRP (n.º 1 do artigo 298.º do Regime e artigo 54.º da CRP). 

2 — Nos órgãos ou serviços com estabelecimentos periféricos ou unidades 

orgânicas desconcentradas os respectivos trabalhadores podem constituir 

subcomissões de trabalhadores (n.º 2 do artigo 298.º do Regime). 

3 — Podem ser criadas comissões coordenadoras para articulação de 

actividades das comissões de trabalhadores constituídas nos órgãos ou serviços 

do mesmo ministério ou nos órgãos ou serviços de diferentes ministérios 

queprossigam atribuições de natureza análoga, bem como para o desempenho 

de outros direitos consignados na lei. 

Artigo 415.º 

(Código do Trabalho) 

Princípios gerais relativos a comissões, subcomissões e comissões 
coordenadoras 

 
1 — Os trabalhadores têm direito de criar, em cada empresa, uma comissão de 

trabalhadores para defesa dos seus interesses e exercício dos direitos previstos 

na Constituição e na lei. 
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2 — Podem ser criadas subcomissões de trabalhadores em estabelecimentos da 

empresa geograficamente dispersos. 

3 — Qualquer trabalhador da empresa, independentemente da idade ou função, 

tem o direito de participar na constituição das estruturas previstas nos números 

anteriores e na aprovação dos respectivos estatutos, bem como o direito de 

eleger e ser eleito. 

4 — Podem ser criadas comissões coordenadoras para melhor intervenção na 

reestruturação económica, para articulação de actividades das comissões de 

trabalhadores constituídas nas empresas em relação de domínio ou de grupo, 

bem como para o exercício de outros direitos previstos na lei e neste Código. 

 

Artigo 299.º 

(RCTFP) 

Personalidade e capacidade 

1 — As comissões de trabalhadores adquirem personalidade jurídica pelo registo 

dos seus estatutos no ministério responsável pela área da Administração Pública. 

2 — A capacidade das comissões de trabalhadores abrange todos os direitos e 

obrigações necessários ou convenientes para a prossecução dos fins previstos na lei. 

 

Artigo 416.º 

(Código do Trabalho) 

Personalidade e capacidade de comissão de trabalhadores 

1 — A comissão de trabalhadores adquire personalidade jurídica pelo registo 

dos seus estatutos pelo serviço competente do ministério responsável pela área 

laboral. 
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2 — A capacidade da comissão de trabalhadores abrange todos os direitos e 

obrigações necessários ou convenientes para a prossecução dos seus fins. 

 
Artigo 303.º 

(RCTFP) 

Direitos das comissões e das subcomissões de trabalhadores 

1 — As comissões de trabalhadores têm os direitos que lhes são conferidos na 

Constituição, regulamentados no anexo II, «Regulamento». 

2 — Os direitos das subcomissões de trabalhadores são regulados no anexo II, 

«Regulamento». 

3 — As comissões e as subcomissões de trabalhadores não podem, através do 

exercício dos seus direitos e do desempenho das suas funções, prejudicar o normal 

funcionamento do órgão ou serviço. 

 

Artigo 423.º 

(Código do Trabalho) 

Direitos da comissão e da subcomissão de trabalhadores 

1 — A comissão de trabalhadores tem direito, nomeadamente, a: 

a) Receber a informação necessária ao exercício da sua actividade; 

b) Exercer o controlo da gestão da empresa; 

c) Participar, entre outros, em processo de reestruturação da empresa, na 

elaboração dos planos e dos relatórios de formação profissional e em 

procedimentos relativos à alteração das condições de trabalho; 

d) Participar na elaboração da legislação do trabalho, directamente ou por 

intermédio das respectivas comissões coordenadoras; 
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e) Gerir ou participar na gestão das obras sociais da empresa; 

f) Promover a eleição de representantes dos trabalhadores para os órgãos 

sociais das entidades públicas empresariais; 

2 — Compete à subcomissão de trabalhadores, de acordo com orientação geral 

estabelecida pela comissão: 

a) Exercer, mediante delegação pela comissão de trabalhadores, os direitos 

previstos nas alíneas a), b), c) e e) do número anterior; 

b) Informar a comissão de trabalhadores sobre os assuntos de interesse para a 

actividade desta; 

c) Fazer a ligação entre os trabalhadores do respectivo estabelecimento e a 

comissão de trabalhadores; 

d) Reunir com o órgão de gestão do estabelecimento, nos termos da alínea g) do 

número anterior. 

3 — O órgão de gestão da empresa ou do estabelecimento, consoante o caso, 

elabora a acta da reunião referida na alínea g) do n.º 1 ou na alínea d) do n.º 2, 

que deve ser assinada por todos os participantes. 

 

Artigo 305.º 

(RCTFP) 

Reuniões dos trabalhadores 
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1 — Salvo o disposto nos números seguintes, as comissões de trabalhadores devem 

marcar as reuniões gerais a realizar nos locais de trabalho fora do horário de 

trabalho observado pela generalidade dos trabalhadores e sem prejuízo da 

execução normal da actividade no caso de trabalho por turnos ou de trabalho 

extraordinário. 

2 — Podem realizar-se reuniões gerais de trabalhadores nos locais de trabalho 

durante o horário de trabalho observado pela generalidade dos trabalhadores até 

um máximo de quinze horas por ano, desde que se assegure o funcionamento dos 

serviços de natureza urgente e essencial. 

3 — Para efeito do número anterior, as comissões ou as subcomissões de 

trabalhadores são obrigadas a comunicar aos órgãos de direcção do órgão ou 

serviço a realização das reuniões com a antecedência mínima de quarenta e oito 

horas. 

 

Artigo 419.º 

(Código do Trabalho) 

Reunião de trabalhadores no local de trabalho convocada por comissão de 

trabalhadores 

1 — A comissão de trabalhadores pode convocar reuniões gerais de trabalhadores a 

realizar no local de trabalho: 

a) Fora do horário de trabalho da generalidade dos trabalhadores, sem prejuízo do 

normal funcionamento de turnos ou de trabalho suplementar; 
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b) Durante o horário de trabalho da generalidade dos trabalhadores até um período 

máximo de quinze horas por ano, que conta como tempo de serviço efectivo, desde 

que seja assegurado o funcionamento de serviços de natureza urgente e essencial. 

 
Artigo 306.º 

(RCTFP) 

Apoio às comissões de trabalhadores 

1 — Os órgãos de direcção dos órgãos e serviços devem pôr à disposição das 

comissões ou subcomissões de trabalhadores as instalações adequadas, bem como 

os meios materiais e técnicos necessários ao desempenho das suas atribuições. 

2 — As comissões e subcomissões de trabalhadores têm igualmente direito a 

distribuir informação relativa aos interesses dos trabalhadores, bem como à sua 

afixação em local adequado que for destinado para esse efeito. 

 

Artigo 421.º  

(Código do Trabalho) 

Apoio às comissões de trabalhadores e difusão de informação 

1 — O empregador deve pôr à disposição da comissão ou subcomissão de 

trabalhadores instalações adequadas, bem como os meios materiais e técnicos 

necessários ao exercício das suas funções.  

2 — É aplicável à comissão e subcomissão de trabalhadores o disposto no artigo 

465.º, com as necessárias adaptações.  
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Artigo 232.º 

(RCTFP) 

Direitos das comissões e das subcomissões de trabalhadores 

1 — Constituem direitos das comissões de trabalhadores, nomeadamente: 

a) Receber todas as informações necessárias ao exercício da sua actividade; 

b) Exercer o controlo de gestão nos respectivos órgãos ou serviços; 

c) Participar nos procedimentos relativos aos trabalhadores no âmbito dos 

processos de reorganização de órgãos ou serviços; 

d) Participar na elaboração da legislação do trabalho, directamente ou por 

intermédio das respectivas comissões coordenadoras. 

2 — As subcomissões de trabalhadores podem: 

a) Exercer os direitos previstos nas alíneas a), b) e c) do número anterior, que lhes 

sejam delegados pelas comissões de trabalhadores; 

b) Informar a comissão de trabalhadores dos assuntos que entenderem de interesse 

para a normal actividade desta; 

c) Fazer a ligação entre os trabalhadores dos estabelecimentos periféricos ou 

unidades orgânicas desconcentradas e as respectivas comissões de trabalhadores, 

ficando vinculadas à orientação geral por estas estabelecida. 

3 — As comissões e as subcomissões de trabalhadores não podem, através do 

exercício dos seus direitos e do desempenho das suas funções, prejudicar o normal 

funcionamento do órgão ou serviço. 
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Artigo 423.º 

(Código do Trabalho) 

Direitos da comissão e da subcomissão de trabalhadores 

1 — A comissão de trabalhadores tem direito, nomeadamente, a: 

a) Receber a informação necessária ao exercício da sua actividade; 

b) Exercer o controlo da gestão da empresa; 

c) Participar, entre outros, em processo de reestruturação da empresa, na 

elaboração dos planos e dos relatórios de formação profissional e em 

procedimentos relativos à alteração das condições de trabalho; 

d) Participar na elaboração da legislação do trabalho, directamente ou por 

intermédio das respectivas comissões coordenadoras; 

e) Gerir ou participar na gestão das obras sociais da empresa; 

f) Promover a eleição de representantes dos trabalhadores para os órgãos 

sociais das entidades públicas empresariais; 

2 — Compete à subcomissão de trabalhadores, de acordo com orientação geral 

estabelecida pela comissão: 

a) Exercer, mediante delegação pela comissão de trabalhadores, os direitos 

previstos nas alíneas a), b), c) e e) do número anterior; 

b) Informar a comissão de trabalhadores sobre os assuntos de interesse para a 

actividade desta; 

c) Fazer a ligação entre os trabalhadores do respectivo estabelecimento e a 

comissão de trabalhadores; 

d) Reunir com o órgão de gestão do estabelecimento, nos termos da alínea g) do 

número anterior. 
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3 — O órgão de gestão da empresa ou do estabelecimento, consoante o caso, 

elabora a acta da reunião referida na alínea g) do n.º 1 ou na alínea d) do n.º 2, 

que deve ser assinada por todos os participantes. 

 

Artigo 233.º 

(RCTFP) 

Reuniões da comissão de trabalhadores com o dirigente máximo ou órgão de 

direcção do órgão ou serviço 

 

2 — Da reunião referida no número anterior é lavrada acta, elaborada pelo órgão ou 

serviço, que deve ser assinada por todos os presentes. 

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente às subcomissões de 

trabalhadores em relação aos dirigentes dos respectivos estabelecimentos 

periféricos ou unidades orgânicas desconcentradas. 

Artigo 234.º 

(RCTFP) 

Conteúdo do direito a informação 

O direito a informação abrange as seguintes matérias: 
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a) Plano e relatório de actividades; 

b) Orçamento; 

c) Gestão dos recursos humanos, em função dos mapas de pessoal; 

d) Prestação de contas, incluindo balancetes, contas de gerência e relatórios de 

gestão; 

e) Projectos de reorganização do órgão ou serviço.  

 

Artigo 424.º 

(Código do Trabalho) 

Conteúdo do direito a informação 

1 — A comissão de trabalhadores tem direito a informação sobre: 

a) Planos gerais de actividade e orçamento; 

b) Organização da produção e suas implicações no grau da utilização dos 

trabalhadores e do equipamento; 

c) Situação do aprovisionamento; 

d) Previsão, volume e administração de vendas; 

e) Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios básicos, montante da 

massa salarial e sua distribuição por grupos profissionais, regalias sociais, 

produtividade e absentismo; 

f) Situação contabilística, compreendendo o balanço, conta de resultados e 

balancetes; 

g) Modalidades de financiamento; 

h) Encargos fiscais e parafiscais; 
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i) Projecto de alteração do objecto, do capital social ou de reconversão da 

actividade da empresa. 

 
Artigo 235.º 

(RCTFP) 

Obrigatoriedade de parecer prévio 

1 — Têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecer escrito da comissão de 

trabalhadores os seguintes actos da entidade empregadora pública: 

a) Regulação da utilização de equipamento tecnológico para vigilância a distância no 

local de trabalho; 

b) Tratamento de dados biométricos; 

c) Elaboração de regulamentos internos do órgão ou serviço; 

d) Definição e organização dos horários de trabalho aplicáveis a todos ou a parte dos 

trabalhadores do órgão ou serviço; 

e) Elaboração do mapa de férias dos trabalhadores do órgão ou serviço; 

f) Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição substancial do número de 

trabalhadores do órgão ou serviço ou agravamento substancial das suas condições 

de trabalho e, ainda, as decisões susceptíveis de desencadear mudanças 

substanciais no plano da organização de trabalho ou dos contratos. 

2 — O parecer referido no número anterior deve ser emitido no prazo máximo de 10 

dias a contar da recepção do escrito em que for solicitado, se outro maior não for 

concedido em atenção da extensão ou complexidade da matéria. 
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3 — Nos casos a que se refere a alínea c) do n.º 1, o prazo de emissão de parecer é 

de cinco dias. 

4 — Quando seja solicitada a prestação de informação sobre as matérias 

relativamente às quais seja requerida a emissão de parecer ou quando haja lugar à 

realização de reunião nos termos do n.º 1 do artigo 233.º, o prazo conta-se a partir 

da prestação das informações ou da realização da reunião. 

5 — Decorridos os prazos referidos nos nºs 2 e 3 sem que o parecer tenha sido 

entregue à entidade que o tiver solicitado considera-se preenchida a exigência 

referida no n.º 1. 

 

Artigo 236.º 

(RCTFP) 

Prestação de informações 

1 — Os membros das comissões e subcomissões devem requerer, por escrito, 

respectivamente, ao dirigente máximo ou órgão de direcção do órgão ou serviço ou 

ao dirigente do estabelecimento periférico ou da unidade orgânica desconcentrada 

os elementos de informação respeitantes às matérias referidas nos artigos 

anteriores.  

2 — As informações são-lhes prestadas, por escrito, no prazo de oito dias, salvo se, 

pela sua complexidade, se justificar prazo maior, que nunca deve ser superior a 15 

dias. 

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o direito à recepção de 

informações nas reuniões previstas no artigo 233.º 
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Artigo 427.º 

(Código do Trabalho) 

Exercício do direito a informação e consulta 

1 — A comissão de trabalhadores ou a subcomissão solicita por escrito, 

respectivamente, ao órgão de gestão da empresa ou do estabelecimento os 

elementos de informação respeitantes às matérias abrangidas pelo direito à 

informação. 

2 — A informação é prestada por escrito, no prazo de oito dias, ou de 15 dias se 

a sua complexidade o justificar. 

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o direito de a comissão ou 

a subcomissão de trabalhadores receber informação em reunião a que se refere 

a alínea g) do n.º 1 ou a alínea d) do n.º 2 do artigo 423.º 

4 — No caso de consulta, o empregador solicita por escrito o parecer da 

comissão de trabalhadores, que deve ser emitido no prazo de 10 dias a contar da 

recepção do pedido, ou em prazo superior que seja concedido atendendo à 

extensão ou complexidade da matéria. 

5 — Caso a comissão de trabalhadores peça informação pertinente sobre a 

matéria da consulta, o prazo referido no número anterior conta-se a partir da 

prestação da informação, por escrito ou em reunião em que tal ocorra. 

6 — A obrigação de consulta considera-se cumprida uma vez decorrido o prazo 

referido no n.º 4 sem que o parecer tenha sido emitido. 

7 — Quando esteja em causa decisão por parte do empregador no exercício de 

poderes de direcção e organização decorrentes do contrato de trabalho, o 

procedimento de informação e consulta deve ser conduzido por ambas as partes 

no sentido de alcançar, sempre que possível, o consenso. 
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Artigo 237.º 

(RCTFP) 

Finalidade do controlo de gestão 

O controlo de gestão visa promover o empenhamento responsável dos 

trabalhadores na vida do respectivo órgão ou serviço. 

 

Artigo 426.º 

(Código do Trabalho) 

Finalidade e conteúdo do controlo de gestão 

1 — O controlo de gestão visa promover o empenhamento responsável dos 

trabalhadores na actividade da empresa. 

 

Artigo 238.º 

(RCTFP) 

Conteúdo do controlo de gestão 

No exercício do direito do controlo de gestão, as comissões de trabalhadores 

podem: 

a) Apreciar e emitir parecer sobre os orçamentos do órgão ou serviço e respectivas 

alterações, bem como acompanhar a respectiva execução; 

b) Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, humanos e financeiros; 
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c) Promover, junto dos órgãos de direcção e dos trabalhadores, medidas que 

contribuam para a melhoria da actividade do órgão ou serviço, designadamente nos 

domínios dos equipamentos técnicos e da simplificação administrativa; 

d) Apresentar aos órgãos competentes do órgão ou serviço sugestões, 

recomendações ou críticas tendentes à qualificação inicial e à formação contínua 

dos trabalhadores e, em geral, à melhoria da qualidade de vida no trabalho e das 

condições de segurança, higiene e saúde; 

e) Defender junto dos órgãos de direcção e fiscalização do órgão ou serviço e das 

autoridades competentes os legítimos interesses dos trabalhadores. 

 

Controlo de gestão da empresa 

(Código do Trabalho) 

Artigo 426.º 

Finalidade e conteúdo do controlo de gestão 

1 — O controlo de gestão visa promover o empenhamento responsável dos 

trabalhadores na actividade da empresa. 

2 — No exercício do controlo de gestão, a comissão de trabalhadores pode: 

a) Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento da empresa e suas alterações, 

bem como acompanhar a respectiva execução; 

b) Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, humanos e 

financeiros; 

c) Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhadores, medidas que 

contribuam para a melhoria da actividade da empresa, designadamente nos 

domínios dos equipamentos e da simplificação administrativa; 
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d) Apresentar à empresa sugestões, recomendações ou críticas tendentes à 

qualificação inicial e à formação contínua dos trabalhadores, à melhoria das 

condições de trabalho nomeadamente da segurança e saúde no trabalho; 

e) Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da empresa e das 

autoridades competentes os legítimos interesses dos trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



_______________________________________________________________________ 

 

 

_______________________________________________________________ 
 

Largo Marquês de Pombal, 2784-501 OEIRAS 
Telefone: 214 408 300 * Fax: 214 408 712 

Correio electrónico: comissao.trabalhadores@cm-oeiras.pt 
  Telemóvel: 939 719 073 * 918 191 948 

 

P
ág

in
a1

9
 

Fontes e bibliografia 

Constituição da República Portuguesa. In Diário da República. [Em linha]. Lisboa: INCM, 2005.  

[Consult. 2012-02-16]. 

Disponível na www: <URL: http://dre.pt/util/pdfs/files/crp.pdf 

 

Lei n.º 59/2008. In Diário da República. [Em linha]. Lisboa: INCM, 2008.  

[Consult. 2012-02-16]. 

Disponível na www: <URL:http://dre.pt/pdf1s/2008/09/17600/0652406630.pdf 

 

Lei n.º 7/2009. In Diário da República. [Em linha]. Lisboa: INCM, 2009.  

[Consult. 2012-02-16]. 

Disponível na www: <URL: http://dre.pt/pdf1s/2009/02/03000/0092601029.pdf 

 

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público.  

[Consult. 2012-02-16]. 

Disponível na www: <URL: http://www.dgaep.gov.pt/rct/estruturas/estruturas.htm 

 


